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1) PORTARIA N. 64 DE 8 DE MAIO DE 2014 – CNJ

Institui o Comitê Gestor Nacional da Conciliação.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de 
suas atribuições legais e regimentais;

RESOLVE:
Art. 1º Instituir o Comitê Gestor Nacional da Conciliação com o propósito 

de dar continuidade ao projeto de divulgação e incentivo da solução de conflitos, 
por meio do Movimento Permanente pela Conciliação, e de organizar e implementar 
ações para a Semana Nacional da Conciliação.

Parágrafo único. O Comitê Gestor Nacional fica encarregado da organização 
e execução de medidas para a continuidade do Movimento Permanente pela Conci-
liação.

Art. 2º Designar para integrar o Comitê Gestor Nacional os seguintes com-
ponentes, sob a coordenação do primeiro:

I - Emmanoel Campelo de Souza Pereira, Conselheiro do CNJ;
II - Ana Maria Duarte Amarante Brito, Conselheira do CNJ;
III - Deborah Ciocci, Conselheira do CNJ;
IV - Guilherme Calmon Nogueira da Gama, Conselheiro do CNJ;
V - Paulo Eduardo Pinheiro Teixeira, Conselheiro do CNJ;
VI - José Roberto Neves Amorim, Desembargador do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo;
VII - Mariella Ferraz de Arriola Pollice Nogueira, Juíza Auxiliar da Correge-

doria Nacional de Justiça;
VIII - Clenio Jair Schulze, Juiz Auxiliar da Presidência do Conselho Nacional 

de Justiça;
IX - André Gomma de Azevedo, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia;
X - Pedro Henrique Holanda Pascoal, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça 

do Estado do Maranhão;
XI - Asiel Henrique de Sousa, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Dis-

trito Federal e dos Territórios;
XII - Vanessa Aufiero da Rocha, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo;



XIII - Marcella Nova Brandão, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 
2ª Região;

XIV - Rogério Neiva Pinheiro, Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 10ª Região; e

XV - Atalá Correia, Juiz de Direito Substituto do Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal e dos Territórios.

Parágrafo único. O Comitê Gestor Nacional poderá contar com o auxílio de 
outras autoridades e especialistas de entidades públicas e privadas com atuação em 
área correlata.

Art. 3º Fica revogada a Portaria n. 195 de 25 de outubro de 2013.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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2)  RECOMENDAÇÃO N. 50, DE 8 DE MAIO DE 2014 – CNJ

Recomenda aos Tribunais de Justiça, Tribunais Regionais  
do Trabalho e Tribunais Regionais Federais realização de 
estudos e de ações tendentes a dar continuidade ao Movi-
mento Permanente pela Conciliação.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de 
suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Nacional de Justiça o controle 
da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário, bem como zelar pela ob-
servância do art. 37 da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a eficiência operacional, o acesso ao sistema de Justi-
ça e a responsabilidade social são objetivos estratégicos do Poder Judiciário, nos 
termos da Resolução CNJ n. 70, de 18 de março de 2009;

CONSIDERANDO  os resultados positivos alcançados pelo Movimento Per-
manente pela Conciliação, lançado pelo Conselho Nacional de Justiça em agosto de 
2006, culminando com as Semanas Nacionais de Conciliação e a Resolução CNJ n. 
125 de 29 de novembro de 2010;

CONSIDERANDO a necessidade de se consolidar a política pública perma-
nente de incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos consensuais de solução e 
prevenção de litígios;

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Procedimen-
to de Competência de Comissão n. 0001566-23.2014.2.00.0000, na 186ª Sessão 
Ordinária deste Conselho, realizada em 8 de abril de 2014.

RESOLVE:
Art. 1º Recomendar aos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federa-

is, por meio de seus Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de 
Conflitos, que:

I - adotem oficinas de parentalidade como política pública na resolução e 
prevenção de conflitos familiares nos termos dos vídeos e das apresentações dispo-
nibilizados no portal da Conciliação do CNJ;

II - estimulem os magistrados a encaminhar disputas para a mediação de 
conflitos em demandas nas quais haja necessidade de preservação ou recomposi-
ção de vínculo interpessoal ou social, não apenas decorrentes de relações familia-
res, mas todos os afetos a direitos disponíveis;

III - apoiem práticas de empresas e de grandes litigantes que visem avaliar 
o grau de satisfação do jurisdicionado nas audiências de conciliação como critério 
de remuneração dos prepostos, em especial com a aplicação de formulários de qua-
lidade;

IV - acompanhem a satisfação do jurisdicionado nos encaminhamentos de 
feitos a mediadores judiciais, nos termos da Resolução CNJ n. 125/2010, e a me-
diadores privados nos termos do art. 139 do Código de Processo Civil;



V - certifiquem, somente após os estágios supervisionados, os cursos de 
formação de conciliadores e mediadores judiciais, realizados diretamente ou me-
diante credenciamento, pelos Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de So-
lução de Conflitos;

VI - organizem e administrem estágios supervisionados junto às unidades 
jurisdicionais bem como junto aos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Ci-
dadania (Centros), aos participantes de cursos presenciais e à distância de concilia-
ção ou mediação judicial, que estejam seguindo as diretrizes pedagógicas do CNJ;

VII - indiquem os responsáveis pelos Centros em lista de discussão coorde-
nada pelo Comitê Permanente pela Conciliação para compartilhamento de boas prá-
ticas de administração judiciária.

Art. 2º A presente Recomendação entra em vigor na data da sua publica-
ção.

Art. 3º Publique-se, inclusive no site do CNJ, e encaminhe-se cópia aos 
Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados, do Distrito Federal e dos Territó-
rios para que providenciem ampla divulgação desta Recomendação.
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3) RESOLUÇÃO N. 192, DE 8 DE MAIO DE 2014 – CNJ

Dispõe sobre a Política Nacional de Formação e Aperfei-
çoamento dos Servidores do Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ),  no uso de 
suas atribuições constitucionais e regimentais,

CONSIDERANDO o § 4º do art. 103-B da Constituição Federal, que outorga 
ao CNJ as competências de controle da atuação administrativa e financeira;

CONSIDERANDO o objetivo estratégico do Poder Judiciário de desenvolver 
conhecimentos,  habilidades  e  atitudes  dos  magistrados  e  servidores,  aprovados 
pela Resolução CNJ n. 70, de 18 de março de 2009;

CONSIDERANDO  o disposto na Resolução CNJ n. 111,  de 6 de abril  de 
2010, que instituiu o Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Servidores do Po-
der Judiciário (CEAJud);

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de diretrizes nacionais para nor-
tear as unidades de formação e aperfeiçoamento técnico dos servidores da Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade de fomentar e viabilizar o desenvolvimento 
de servidores, bem como a produção e a disseminação de conhecimentos, visando 
ao aperfeiçoamento institucional dos órgãos do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º da Resolução CNJ n. 159, de 12 de 
novembro de 2012, que dispõe sobre as diretrizes administrativas e financeiras 
para a formação de magistrados e servidores do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO  a  decisão  plenária  tomada  no  Ato  n.  0005857-
03.2013.2.00.0000, na 186ª Sessão Ordinária, realizada em 8 de abril de 2014;

RESOLVE :
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 

dos Servidores do Poder Judiciário, que obedecerá ao disposto nesta Resolução.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º Para fins desta Resolução, considera-se:
I - formação: processo de desenvolvimento de um conjunto de conheci-

mentos e habilidades específicos a um determinado campo de atividade profissio-
nal;



II - aperfeiçoamento: processo de desenvolvimento profissional contínuo e 
de competências estratégicas e essenciais para a melhoria da prestação jurisdicio-
nal;

III - competência: conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes ne-
cessárias ao desempenho das funções dos servidores, visando ao alcance dos obje-
tivos estratégicos dos órgãos do Poder Judiciário;

IV - desenvolvimento de competências: processo de aprendizagem orienta-
do para o saber, o saber fazer e o saber ser, na perspectiva da estratégia organiza-
cional;

V - recursos educacionais: recursos didático-pedagógicos tais como tecno-
logias de informação e comunicação, objetos de aprendizagem, jogos educacionais, 
vídeos,  animações  e  outros  recursos  multimídia  e,  também,  produções  teóricas 
e/ou acadêmicas como, por exemplo, artigos científicos, pesquisas, teses e disser-
tações;

VI - unidades de formação: escolas judiciais, universidades corporativas, 
escolas de servidores, academias judiciais, unidades de gestão e desenvolvimento 
de pessoas, entre outras que pertençam ao Poder Judiciário e desenvolvam ações 
de formação e aperfeiçoamento;

VII - educação a distância: processo de aprendizagem interativo, tridimen-
sional, de construção coletiva de conhecimento, com foco no aluno, mediado por 
tecnologias educacionais síncronas e/ou assíncronas.

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DE
FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE SERVIDORES DO PODER JU-

DICIÁRIO
Art. 3º A Política Nacional de Formação e Aperfeiçoamento dos Servidores 

do Poder Judiciário atende aos seguintes princípios:
I - formação e aperfeiçoamento como processos de educação permanente 

fundamentados em valores éticos, na prática da cidadania e na melhoria da presta-
ção jurisdicional para atender as demandas da sociedade brasileira;

II - integração permanente da educação com o planejamento estratégico 
do Poder Judiciário, com o desenvolvimento de competências necessárias para o 
cumprimento da missão, alcance da visão e execução da estratégia;

III - responsabilidade compartilhada entre o servidor, o gestor, a unidade 
de formação e a alta Administração;

IV - educação voltada para a formação do servidor como agente de inova-
ção e aperfeiçoamento institucional;

V - educação voltada para a valorização da gestão do conhecimento.
Art. 4º A Política Nacional de Formação e Aperfeiçoamento dos Servidores 

do Poder Judiciário tem os seguintes objetivos:
I - orientar as ações de formação e aperfeiçoamento de servidores no âm-

bito do Poder Judiciário;
II - estabelecer parâmetros para nortear a atuação técnico-pedagógica das 

unidades de formação de servidores;
III - intensificar a oferta e potencializar a qualidade das ações de educação 

para o cumprimento da missão, alcance da visão e execução da estratégia do Poder 
Judiciário;

IV - fomentar, além das ações de educação, programas e projetos que for-
taleçam a formação e aperfeiçoamento dos servidores do Poder Judiciário;

V - estimular o autodesenvolvimento e a participação contínua dos servido-
res nas ações de educação;

VI - propiciar a democratização das informações e a difusão do conheci-
mento produzido no âmbito do Poder Judiciário;

VII - promover o intercâmbio técnico, científico, administrativo e o estreita-
mento dos vínculos entre as unidades de formação do Poder Judiciário e outras ins-
tituições nacionais e internacionais;



VIII  -  avaliar  sistematicamente  os resultados  das  ações de formação  e 
aperfeiçoamento dos servidores.

IX - aperfeiçoar os serviços judiciários prestados à sociedade, com priorida-
de para a primeira instância de jurisdição.

CAPÍTULO IV
DA FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE SERVIDORES DO PODER 

JUDICIÁRIO
Art. 5º A formação e o aperfeiçoamento dos servidores terão caráter per-

manente, desde o ingresso no Poder Judiciário e ao longo da vida funcional.
Art. 6º A formação e o aperfeiçoamento dos servidores do Poder Judiciário 

serão desenvolvidos nas seguintes modalidades:
I - formação inicial;
II - formação continuada.
§ 1º A formação inicial refere-se ao desenvolvimento das competências ne-

cessárias para o desempenho das atividades inerentes às atribuições das unidades.
§ 2º A formação continuada refere-se ao desenvolvimento das competên-

cias necessárias ao longo da vida funcional do servidor e compreende:
I - ações educacionais de ordem técnica, gerencial e comportamental;
II - formação de multiplicadores; e
III - programas de pós-graduação lato e stricto sensu.
Art. 7º As unidades de formação oferecerão ações educativas para o de-

senvolvimento das competências necessárias ao alcance dos objetivos estratégicos 
definidos pelo Tribunal.

Art. 8º As ações relativas à formação e ao aperfeiçoamento dos servidores 
serão conduzidas, preferencialmente, por magistrados e servidores na condição de 
Instrutores Internos.

§ 1º A remuneração dos Instrutores Internos observará a tabela estabele-
cida pelo CNJ.

§ 2º O CEAJud disponibilizará, em sítio eletrônico, Cadastro Nacional de 
Instrutores Internos do Poder Judiciário, o que não inviabiliza a existência de ca-
dastro nos Tribunais.

Art. 9º As unidades de formação priorizarão, sempre que possível, a edu-
cação a distância, observada a especificidade da ação formativa.

Parágrafo único. Nas ações de educação a distância os órgãos do Poder Ju-
diciário deverão dar prioridade à utilização de softwares livres que atendam a pa-
drões internacionais de interoperabilidade, para reduzir custos e permitir o compar-
tilhamento de recursos.

Art. 10. Os recursos educacionais desenvolvidos pelos órgãos do Poder Ju-
diciário poderão ser disponibilizados em sítio eletrônico do Conselho Nacional de 
Justiça e licenciados para utilização livre, compreendendo a cópia, a distribuição, o 
download e a redistribuição, desde que observadas as seguintes condições:

I - preservação dos direitos autorais, entendendo-se sob esta denominação 
os direitos de autor e os que lhes são conexos;

II - utilização para fins não comerciais.
Art. 11. Os órgãos do Poder Judiciário poderão compartilhar recursos edu-

cacionais adquiridos e ou produzidos pelo próprio órgão, desde que haja previsão 
expressa em seus instrumentos contratuais da cessão de direitos autorais para esse 
fim e desde que:

I - os autores de programas de computador, artigos científicos, pesquisas, 
teses, dissertações, vídeos, animações, jogos educacionais, objetos de aprendiza-
gem e outros recursos multimídia cedam expressamente, a título gratuito, os res-
pectivos direitos autorais, os direitos patrimoniais e os direitos morais aos órgãos 
públicos a que estejam vinculados (pelo exercício de cargo, emprego, função ou 
contrato de prestação de serviço e/ou fornecimento);

II - os termos de cessão sejam assinados por servidores, bolsistas, estagi-
ários e assemelhados (dentre outros) em momentos anteriores àquele no qual se-



jam iniciadas as atividades que se voltem ao desenvolvimento dos recursos educa-
cionais;

III - os termos de cessão contenham:
a.autorização expressa dos autores para que as respectivas obras possam 

ser reproduzidas, editadas, adaptadas, distribuídas, incluídas em bancos de dados, 
armazenadas em computador  e utilizadas  sob quaisquer  outras modalidades,  já 
existentes ou que venham a ser inventadas;

b.renúncia expressa dos autores em favor do órgão público ao qual este-
jam vinculados, dos direitos de comercialização e licenciamento;

c.em caso de obra imaterial de caráter tecnológico, a previsão expressa de 
fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinen-
tes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qual-
quer natureza e aplicação da obra, consoante o disposto no artigo 111 da Lei n. 
8.666/93.

Parágrafo único. A critério do órgão público interessado, podem ser ressal-
vados ao autor os direitos morais previstos nos incisos I e II do artigo 24 da Lei n. 
9.610/98, quais sejam o de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra (inciso 
I) e o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou anunciado, 
como sendo o autor, na utilização de sua obra (inciso II).

Art. 12. O Conselho Nacional de Justiça, por intermédio do CEAJud, identi-
ficará as competências funcionais (conhecimento, habilidade e atitude) a serem de-
senvolvidas nos servidores do Poder Judiciário e coordenará a construção e manu-
tenção de banco de cursos a distância e outros recursos educacionais desenvolvidos 
pelo CNJ e tribunais, a fim de fomentar o compartilhamento.

CAPÍTULO V
DA AVALIAÇÃO E DO INCENTIVO AOS SERVIDORES

Art. 13. As ações de formação e aperfeiçoamento deverão ser avaliadas, 
sempre que possível, pelos órgãos do Poder Judiciário, orientando novas tomadas 
de decisões e observada a especificidade da ação formativa, em quatro dimensões: 
reação, aprendizagem, aplicação e resultado.

§ 1º A avaliação de reação tem como objetivo diagnosticar as impressões 
dos servidores sobre as ações formativas com relação a conteúdo, instrutores, re-
cursos educacionais, ambiente, instalações e outros.

§ 2º A avaliação de aprendizagem tem como objetivo examinar se os servi-
dores absorveram os conhecimentos e aperfeiçoaram as habilidades e as atitudes.

§ 3º A avaliação de aplicação tem como objetivo identificar se os servido-
res estão utilizando na atividade laboral os conhecimentos, as habilidades e as ati-
tudes decorrentes da ação formativa.

§ 4º A avaliação de resultado tem como objetivo analisar se a ação forma-
tiva contribuiu para o alcance da estratégia.

Art. 14. Os órgãos do Poder Judiciário deverão regulamentar formas de in-
centivo aos servidores que participam de ações formativas.

Art. 15. Será computada como hora trabalhada a frequência em eventos 
presenciais de capacitação oferecidos pelo órgão.

§ 1º As ações de formação e aperfeiçoamento deverão ser oferecidas, pre-
ferencialmente, durante a jornada de trabalho do servidor.

§ 2º Caso a ação de formação e aperfeiçoamento tenha carga horária infe-
rior à jornada diária, o servidor deverá cumprir as horas faltantes.

§ 3º As horas da ação de formação e aperfeiçoamento que excederem a 
jornada diária não serão compensadas nem computadas como horas extraordiná-
rias.

Art. 16. Os servidores inscritos em ações de educação a distância ofereci-
das pelos órgãos do Poder Judiciário podem dedicar até 1 (uma) hora diária de tra-
balho para participação nas atividades de interesse da administração.



Parágrafo único. As horas de estudo realizadas pelo servidor fora das de-
pendências do Poder Judiciário, na metodologia a distância, não serão computadas 
como horas trabalhadas.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. Os órgãos do Poder Judiciário, por meio da unidade de formação, 
enviarão ao CEAJud, na primeira quinzena de fevereiro de cada ano, por formulário 
ou meio eletrônico, informações sobre as ações formativas realizadas no ano ante-
rior, além do planejamento para o ano em curso, para fins de acompanhamento e 
coordenação.

Art. 18. O Conselho Nacional de Justiça, por intermédio da Comissão Per-
manente de Eficiência Operacional e Gestão de Pessoas, coordenará a implementa-
ção da Política Nacional de Formação e Aperfeiçoamento dos Servidores do Poder 
Judiciário, com o apoio técnico do CEAJud, bem como a formação de uma Rede Na-
cional voltada ao cumprimento dos seus objetivos, composta por representantes de 
todos os tribunais brasileiros.

Art. 19. Os Tribunais devem elaborar e manter Plano Estratégico de For-
mação e Aperfeiçoamento de Servidores, com indicadores, metas e planos de ação, 
sem prejuízo da construção de um Plano Estratégico Nacional nessa área, sob a co-
ordenação do CNJ.

Parágrafo único. O planejamento estratégico previsto neste artigo preconi-
zará o alinhamento das ações de capacitação com as diretrizes nacionais para ges-
tão de pessoas previstas no planejamento estratégico do Poder Judiciário.

Art. 20. Os órgãos do Poder Judiciário deverão destinar recursos orçamen-
tários  para realização das ações  de formação e  aperfeiçoamento de servidores, 
compatíveis com as suas necessidades, considerando o seu planejamento anual.

Parágrafo único. Os recursos orçamentários de que trata o  caput  devem 
ser identificados na proposta orçamentária do Tribunal.

Art. 21. Os órgãos do Poder Judiciário deverão priorizar, nos dois primei-
ros anos de adoção desta Política, a estruturação e qualificação das unidades de 
formação, no intuito de instrumentalizá-las para o alcance dos objetivos propostos 
nesta Resolução.

Art. 22. Esta Resolução entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua 
publicação, ressalvado o disposto no art. 20, parágrafo único, que entra em vigor 
na data da sua publicação.

Ministro Joaquim Barbosa
DJE – 09/05/2014 – n.79, p. 6-9

4) RESOLUÇÃO N. 193, DE 8 DE MAIO DE 2014 – CNJ

Dispõe sobre a padronização da Carteira de Identidade de  
Magistrado do Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ),  no uso de 
suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a necessidade de padronização das identidades funcionais 
expedidas no âmbito do Poder Judiciário, para os magistrados;

CONSIDERANDO a grande diversidade de formatos atualmente existentes 
de carteiras de identidade de magistrados e a dificuldade das demais autoridades 
em reconhecer tais documentos como oficiais;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de requisitos de segu-
rança às identidades, com vistas à garantia de sua utilização no território nacional 
como documento de identificação pessoal;

CONSIDERANDO que a padronização e a inserção de chip para assinatura 
eletrônica possibilita economia significativa de recursos públicos;



CONSIDERANDO que o avanço do processo judicial eletrônico exigirá méto-
do de certificação digital para magistrados e servidores;

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Ato Normati-
vo n. 0006840-36.2012.2.00.0000, na 186ª Sessão Ordinária, realizada em 8 de 
abril de 2014;

RESOLVE:
Art. 1º Fica instituída, em âmbito nacional, a Carteira de Identidade de 

Magistrado do Poder Judiciário, na forma desta Resolução.
Parágrafo único. O Conselho Nacional de Justiça, o Conselho da Justiça Fe-

deral, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho e os tribunais deverão adotar o 
modelo de documento estabelecido nesta Resolução para identificação de seus ma-
gistrados ou conselheiros, no prazo de 10 (dez) meses, a contar da publicação des-
ta.

Art. 2º As especificidades técnicas do documento de identificação consta-
rão do Anexo I desta Resolução.

Parágrafo único. Não haverá distinção de cor ou padrão nas Carteiras de 
Identidade de Magistrado, ainda que aposentados, devendo esta circunstância ser 
referida junto ao respectivo cargo.

Art. 3º A validade do documento aos ocupantes de cargos temporários de-
verá ser compatível com a data prevista para o término do mandato.

§ 1º Os tribunais poderão expedir documento de identidade de magistrado 
aos ocupantes de cargo de direção de tribunal, inscrevendo nos cargos o título de 
Presidente, Vice-Presidente e Corregedor e, nessas hipóteses, a validade deverá 
observar a data final prevista para o término do mandato.

§ 2º Para os juízes em estágio probatório deverá ser observada a data pre-
vista para o término deste.

Art. 4º Na descrição do cargo deverá ser observada a Recomendação CNJ 
n. 42, em relação ao gênero de seu ocupante.

Art. 5º Na Carteira de Identidade de Magistrado deverá constar a seguinte 
inscrição: "O titular desta tem a prerrogativa de portar arma de defesa pessoal (Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional, art. 33, V) e deve receber das autoridades civis 
e militares todo o auxílio que lhes for solicitado, no exercício de suas funções".

Art. 6º Constitui  infração disciplinar gravíssima a utilização irregular de 
Carteira de Identidade de Magistrado ou a alteração fraudulenta de dados, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal.

Art. 7º O CNJ poderá, na forma da lei, contratar empresa ou instituição 
para o fornecimento de carteiras de identidade, com a possibilidade de adesão dos 
demais tribunais ao respectivo instrumento, de modo a permitir maior economia e 
celeridade.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Ministro Joaquim Barbosa

ANEXO DA RESOLUÇÃO N. 193, DE 8 DE MAIO DE 2014
I - Especificidades técnicas:
A Carteira de Identidade de Magistrado deverá conter os seguintes elementos:
a) O título "Carteira de Identidade de Magistrado";
b) Brasão da República;
c) Inscrição "Poder Judiciário";
d) A inscrição "Porte de Arma";
e) A frase: "O titular desta tem a prerrogativa de portar arma de defesa pessoal 
(Lei Orgânica da Magistratura Nacional, art. 33, V) e deve receber das autoridades 
civis e militares todo o auxílio que lhes for solicitado, no exercício de suas fun-
ções.";
f) A frase "Válida em todo o território nacional";
g) Órgão emitente;
h) Nome do magistrado;
i) Cargo ocupado, matrícula, data de emissão e validade;



j) Fotografia em cores;
k) Assinatura do magistrado;
l) Número da Carteira de Identidade, com o órgão expedidor e data de emissão;
m) Número do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
n) Número do Título Eleitoral, com a zona e a seção;
o) Filiação;
p) Naturalidade;
q) Data de nascimento;
r) Assinatura da autoridade competente para expedir o documento;
s) Cor vermelha;
t) Fabricação em material de PVC;
u) Existência de chip compatível com a certificação digital.
II - A Carteira de Identidade de Magistrado deverá observar o modelo abaixo para 
sua confecção:

Diretora da Secretaria de Documentação, Legislação e Jurisprudência: Isabela Freitas Moreira Pinto
Responsável - Subsecretária de Divulgação: Maria Thereza Silva de Andrade

Subsecretária de Legislação: Verônica de Araújo Peixoto do Nascimento
Colaboração: servidores da DSDLJ
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